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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

MARÇO/2021
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 03, 04, 08, 09, 10, 11, 15, 16, 17, 18, 22 e 23/03/2021.
1.

	PROCESSO

	: 20132930501187

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 021/16

	ACÓRDÃO

	: Nº. 028/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


MULTA – OPERAÇÕES TRIBUTADAS COMO SE ISENTAS FOSSEM – USO DO CFOP 6109 - MERCADORIAS NÃO DESTINADAS A ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – CONTRIBUINTE DE OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO - INOCORRÊNCIA – Incorreção de dados ao indicar o CFOP 6109 para operações com mercadorias destinadas a contribuintes não domiciliados na Área de Livre Comércio. Ilegitimidade do Estado de Rondônia para exigir cumprimento de obrigação tributária acessória de contribuinte de outro Estado na forma dos arts. 102 e 119 do CTN. Sujeito passivo estabelecido no Estado de São Paulo onde foram emitidos os documentos fiscais.  Aplicação da Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Reforma da decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20132930501188

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 019/16

	ACÓRDÃO

	: Nº. 029/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – OPERAÇÕES TRIBUTADAS COMO SE ISENTAS FOSSEM – USO DO CFOP 6109 - MERCADORIAS NÃO DESTINADAS A ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – CONTRIBUINTE DE OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO - INOCORRÊNCIA – Incorreção de dados ao indicar o CFOP 6109 para operações com mercadorias destinadas a contribuintes não domiciliados na Área de Livre Comércio. Ilegitimidade do Estado de Rondônia para exigir cumprimento de obrigação tributária acessória de contribuinte de outro Estado na forma dos arts. 102 e 119 do CTN. Sujeito passivo estabelecido no Estado de São Paulo onde foram emitidos os documentos fiscais.  Aplicação da Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Reforma da decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20192700100343

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 349/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 030/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – EMPRESA INCENTIVADA DO CONDER - DEIXAR DE RECOLHER O ICMS EM OPERAÇÕES DE SAÍDAS DE MERCADORIAS NÃO INCENTIVADAS –-OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de saída de mercadorias tributadas não incentivadas, relativo ao exercício de 2017, sem efetivar o recolhimento integral do imposto devido, ao aplicar indevidamente o incentivo tributário para produtos não incentivados, conforme demonstrativo de fl. 012. O benefício do incentivo fiscal do CONDER de que trata a Lei n.º 1558/05 é restrito aos produtos incentivados. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20192701200065

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 265/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 031/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – ISENÇÃO – ÁREA LIVRE COMÉRCIO GUAJARÁ MIRIM – DESINTERNAMENTO – ANTES DE 5 ANOS –- OCORRÊNCIA – Deve prevalecer a ação fiscal baseada na comprovação fl. 04-05 que o sujeito passivo desinternou mercadorias da Área de Livre Comércio de Guajará-mirim adquiridas no Estado de Rondônia antes do prazo de cinco anos perdendo o direito à isenção e ficando obrigado ao recolhimento do ICMS que foi isentado na aquisição. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20172900300719

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 143/18

	ACÓRDÃO

	: Nº. 027/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – EC 87/15 - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS diferencial de alíquota incidente sobre as NF’s objeto da autuação emitidas e destinadas a consumidor final do estado de Rondônia. Conforme consta das NF’s autuadas a NCM/SH de código 8706.00.10 refere-se a caminhões tipo chassi e motor, para os veículos automóveis da NCM posição 8702 (transporte de passageiros) para os quais a alíquota interna do estado de Rondônia com a redução da base de cálculo prevista no Item 16, Tabela I do Anexo 2 do RICMS-RO Decreto n. 8321/98 é equivalente a alíquota de 12%. Desta forma inexiste diferença entre a alíquota interestadual incidente na operação e a alíquota interna do Estado de Rondônia. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão por maioria de votos 3x1. 
	PROCESSO

	: 20132900400109

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 519/2017

	ACÓRDÃO

	: Nº. 028/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – DIFERENCIAL DE ALIQUOTAS - AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM O CAD-ICMS IRREGULAR – SIMPLES NACIONAL - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo estava com sua inscrição estadual cancelada por falta de entrega de GIAM. Constatado o trânsito de mercadorias constantes da nota fiscal 15129.  Contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional (LC 123/2006). Aquisição de máquina para ativo imobilizado, sujeita exigência do ICMS Diferencial de Alíquotas. Diligência realizada fls. 42 a 51, confirma a atividade mercantil do sujeito passivo, obrigando-o a manter o CAD-ICMS ativo. Contudo, aplica-se redução da penalidade aplicada, em face da alteração promovida pela Lei 3756/15, readequando a penalidade do Art. 78, I, “c” para o Art. 77, VII, “c-1” da Lei 688/96, reduzindo de 35% para 15% a multa sobre o valor da operação, em observância ao comando do Art. 106, II, “c” do Código Tributário Nacional - CTN.  Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” de procedente o auto de infração. Recurso voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20162700100472

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 119/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 029/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS – DÉBITO DE ICMS DECLARADO A MENOR NA EFD E GIAM - OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo declarou na EFD-2013 imposto a menor do que o indicado nos documentos fiscais emitidos e relacionados às fls. 04/05 dos autos com seus números, valores e códigos de acesso. Cobrada a diferença entre o imposto indicado nos documentos fiscais e o declarado na EFD. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20142800200003

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 716/2017

	ACÓRDÃO

	: Nº. 030/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – INFORMAÇÃO A MENOR EM GIAM - NOTAS FISCAIS COMPLEMENTARES – DENÚNCIA ESPONTÂNEA -  INOCORRÊNCIA - Provado nos autos que o sujeito passivo ainda que por meio de interpretação equivocada da legislação tributária, declarou espontaneamente e recolheu em conta gráfica o ICMS não declarado no campo próprio nas GIAM’s 07 e 08/2011, informando no campo “outros débitos”. Consta que em paralelo procedeu a denúncia espontânea, que foi deferida, quando então lhe foi solicitado a emissão de notas fiscais complementares, o que ao atender gerou débito em duplicidade, cabendo o seu estorno. Descaracterizada a infração apontada na inicial. Reconhecido pelo fisco a razão do sujeito passivo. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime. 
	PROCESSO

	: 20182700100241

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 377/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 032/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR BILHETES DE PASSAGENS NO PERÍODO DE 2016 – OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar bilhetes de passagem, conforme confronto entre as informações dos passageiros transportador declarados a ANTT e a quantidade declarada ao Fisco. A empresa por sua opção, possui regime especial de Inscrição Estadual Única, tendo sua escrituração e apuração centralizada, sendo responsabilizada pelas demais filiais.  A omissão dos registros nos livros fiscais é hipótese legal para uso do arbitramento da base de cálculo. Mantida a decisão singular que julgou procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192701900008

	RECURSO

	: OFÍCIO Nº 538/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 033/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – NÃO COMPROVAÇÃO DE EXPORTAÇÃO INDIRETA – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo emitiu as notas fiscais de números 2045 e 2249, com o fim específico de Exportação Indireta. Somente houve a comprovação da exportação em relação à nota fiscal 2249. Afastada a responsabilidade solidária atribuída aos sócios Vilmar Antônio Chaga, CPF 113.204.432-49, Claudino Sangalletti, CPF 152.775.699-87 e Adão Ferreira, CPF 241.657.359-49. Mantida a decisão de primeira instância, que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192701900005

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 519/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº. 034/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – NÃO COMPROVAÇÃO DE EXPORTAÇÃO DIRETA – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo emitiu as notas fiscais de números 2238, 2241, 2242 e 2252, com o fim específico de Exportação Direta e não comprovou a realização das respectivas exportações na Aduana da Receita Federal. Afastada a Atribuição de Responsabilidade contra Vilmar Antônio Chaga, CPF 113.204.432-49, Claudino Sangalletti, CPF 152.775.699-87 e Adão Ferreira, CPF 241.657.359-49 Mantida a decisão de primeira instância, que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20192700100322

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 304/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 035/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – AUDITORIA DE CONTA GRÁFICA- ENTRADAS DE MERCADORIAS SUPERIORES ÀS SAIDAS – VAF NEGATIVO - ESTOQUES INEXISTENTES – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - OCORRÊNCIA - Apurado através de Auditoria de Conta Gráfica na escrita fiscal do contribuinte que as entradas de mercadorias em seu estabelecimento foram superiores às saídas, no exercício de 2016, como comprova demonstrativo de fl. 08, estando com estoque inicial e final 0(zero), conforme EFD de fl.07, incorrendo em valor adicionado negativo, motivo da cobrança do imposto. Sujeito passivo foi intimado a justificar, corrigir ou comprovar o estoque declarado e não o fez. Admitida adequação da Legislação à época do fato gerador, sem alteração do crédito tributário, com recapitulação da infração para Art. 71, §4º,  da lei 688/96 e penalidade para o Art. 77, inciso VII, letra “e” item 2, da mesma Lei, em consonância com o Art. 108, da Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão por maioria de votos 3x1. 
	PROCESSO

	: 20202703700001

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0678/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 036/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - APURAÇÃO A MENOR DO ICMS-ST RECOLHIDO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu apuração a menor do ICMS-ST no período de 01/01 a 31/12/2015, através de valores a maior que o devido da base de cálculo e do ICMS destacado na operação própria, conforme demonstrado em planilhas anexas. Aplicação do art. 36, §1° da Lei 688/96, pois quando o imposto destacado for maior do que o exigível na forma desta Lei, o aproveitamento como crédito terá por limite o valor correto. Afastada a arguição de nulidade da ação fiscal por incompetência da Gerência de Fiscalização da SEFIN/RO, realizada sem delegação da CONSIT, em razão de alteração dada pelo Decreto n.º 23708/19, que revogou o item II do Art. 20, e acrescentou o parágrafo único do Art. 42, todos do Decreto 12.988/07. Caracterizada a decadência dos fatos geradores ocorridos antes de 17/02/2015, portanto excluído do crédito tributário os valores lançados relativos a janeiro e fevereiro de 2015. O sujeito passivo não apresentou contestação quanto aos valores apurados. Alterada a decisão monocrática que julgou procedente para Parcial Procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20182700100724

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 211/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 031/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – OCORRENCIA – Autuação firmada na acusação de que no exercício de 2014, o sujeito passivo deixou de escriturar em sua escrituração fiscal digital – EFD, notas fiscais de aquisição de mercadoria tributada, conforme relação anexa ao auto de infração. Foi comprovada a devolução da NF de venda nº 678, cujo valor foi estornado do montante total da base de cálculo para apuração do novo crédito tributário. O sujeito passivo não anexou/elencou quaisquer outras NF’s que fizessem prova de suas alegações e, portanto, agindo em desacordo com o art. 406-A do RICMS/RO, c/c o art. 30, inc. II, letras “a a c”, da Lei nº 688/96. Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário e De Ofício desprovidos. Decisão unanime.
	PROCESSO

	: 20182700100647

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 207/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 032/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CALCULO –- TRANSFERÊNCIA COM VALOR INFERIOR A AQUISIÇÃO - OCORRÊNCIA – Provado nos autos, que no exercício de 2014, o sujeito passivo efetuou a transferência de mercadorias entre empresas do mesmo grupo, com erro na determinação da base de cálculo em virtude de serem oriundas da cidade de Guajará Mirim, área de livre comércio. Essa transferência para outras unidades da federação ocorreu com preços unitários de saídas inferiores ao valor da última entrada, ocasionando, consequentemente ICMS da operação inferior ao cobrado na operação anterior e, portanto, em desacordo com o art. 46, inc. VI, do RICMS/RO. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o AI. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20142903700006

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 730/2017

	ACÓRDÃO

	: Nº. 033/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – DIFERENCIAL DE ALIQUOTAS - AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM O CAD-ICMS IRREGULAR - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo estava com sua inscrição estadual cancelada por falta de entrega de GIAM. Constatado o trânsito de mercadorias constantes da nota fiscal 394 de 21/01/2014 (fl. 04). Aquisição de peixes vivos em operação interestadual, sujeita ao ICMS-Diferencial de Alíquotas. Não se aplica a redução de base de cálculo prevista no item 14, da Tabela I, do Anexo II do RICMS/RO, pela irregularidade apontada, conforme Art. 4º, § 1º da Lei 688/96. Contudo, aplica-se redução da penalidade aplicada, em face da alteração promovida pela Lei 3756/15, readequando a penalidade do Art. 78, I, “c” para o Art. 77, VII, “c-1” da Lei 688/96, reduzindo de 35% para 15% sobre o valor da operação, em observância ao comando do Art. 106, II, “c” do Código Tributário Nacional - CTN.  Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” de procedente o auto de infração. Recurso voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20132900300093

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 527/17

	ACÓRDÃO

	: Nº. 037/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS DESACOMPNHADAS DE DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO - NULIDADE – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente, quando configurar como infrator o sujeito o passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nulo o auto de infração em razão da ilegitimidade do sujeito passivo como responsável pela obrigação tributária. Inteligência da alínea “e”, inciso II, artigo 11-A da Lei 688/96. Responsabilidade do transportador. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192700400059

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 522/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 038/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – EMITIR NOTAS FISCAIS COM DESTAQUE DO IMPOSTO - DEIXAR DE EFETUAR O LANÇAMENTO EM GIAM – OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo emitiu notas fiscais eletrônicas com destaque do ICMS de operação própria, porém, não efetuou o seu lançamento nas GIAMs do exercício de 2014, sob código 5401, deixando de efetuar o pagamento conforme determina a legislação tributária. Mantida a decisão de primeira instância, que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20202900400053

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0737/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 039/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20202900400042

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0716/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 040/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20202900400062

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0733/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 041/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20202803700001

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 606/20.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 042/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO –– APURAÇÃO A MENOR DO ICMS – DECADÊNCIA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – INOCORRÊNCIA. Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu apuração a menor do ICMS no período de 01/01/2014 a 31/12/2014, em operações de remessa para estabelecimentos do mesmo contribuinte, conforme demonstrado em planilhas constantes de mídia anexa. No entanto, deve ser revisto o lançamento, posto que a ciência do auto de infração ocorreu em 17/02/2020, e assim decaído o direito do fisco, conforme entendimento do artigo 150, §4º do CTN, aplicável aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, em que o contribuinte declara e recolhe o valor que entender devido. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192703700032

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 441/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 034/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA–DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS NO SPED-EFD – OPERAÇÕES DE SAÍDAS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de registrar nos arquivos EFD diversas notas fiscais de vendas no período de 01/03/2014 a 31/12/2014, em operações tributadas, conforme relatadas na mídia ótica de fl. 13 dos autos. Exigência de penalidade isolada em função dos débitos das operações estarem declaradas nas GIAMs do período autuado. Descumprimento do Art. 30, I, 311 e 406-A, § 3º, II, do RICMS/RO (Dec. 8321/98), relativamente a falta de registros de notas fiscais no SPED-EFD. Correta a aplicação de penalidade prevista no Art. 77, X, “b-1” da Lei 688/96, para o caso de operações tributadas. Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime. 
	PROCESSO

	: 20192703700033

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 440/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 035/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS –DEIXOU DE REGISTRAR O ICMS NA GIAM - OPERAÇÃO INTERESTADUAL - CFOP 6119 – OCORRÊNCIA – Provado nos autos em mídia eletrônica de fl. 17 a ausência de registro do ICMS de operações de remessa por conta e ordem de terceiro. As operações de venda à ordem ao adquirente, foram realizadas de forma correta, destacando o ICMS, no entanto o valor do imposto não foi incluído na EFD e nas GIAMs, resultando em apuração e recolhimento a menor do imposto no período. De acordo com o Art. 577 do RICMS/RO (Dec. 8321/98) na venda à ordem ou para entrega futura (CFOP 6922) não há destaque do ICMS, devendo destacar o imposto por ocasião da remessa (entrega) ao adquirente sob o CFOP 6.119. Mantida a decisão monocrática de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20132901200035

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 796/16

	ACÓRDÃO

	: Nº. 036/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS - SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR - AQUISIÇÃO DE BENS DE ATIVO IMOBILIZADO – ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ MIRIM – OCORRÊNCIA - Consta da peça inicial que o sujeito passivo adquiriu bens em outra unidade federada estando com seu cadastro em situação irregular. Provado que a situação cadastral foi declarada irregular após a emissão dos DANFE’s. Ação fiscal atendeu o artigo 97 da Lei 688/96. ICMS devido e não recolhido pelo sujeito passivo. Inaplicável a isenção pretendida pelo sujeito passivo com base no item 68, Tabela I, Anexo I do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Multa recapitulada para o inciso II, §1º, artigo 77 da Lei 688/96, nos termos do artigo 108 da mesma Lei. Recurso de Ofício desprovido e Recurso Voluntário parcialmente provido. Mantida a parcial procedência do auto de infração. Decisão unânime. 
	PROCESSO

	: 20143000100280

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 003/18

	ACÓRDÃO

	: Nº. 037/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA - DEIXAR DE ENTREGAR ARQUIVOS ELETRÔNICOS DO SINTEGRA NO PRAZO LEGAL - OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de entregar arquivos eletrônicos do SINTEGRA nos meses de julho a dezembro/2013 e janeiro/2014. conforme previsto no RICMS/RO, aprovado pelo Decreto nº 8321/98, artigo 381-B, vigência conjunta com o §8º, do artigo 381-A, a partir de agosto/2012 até sua revogação pelo Decreto nº 20924, de 06.06.16, quando então passou a viger somente a nova tecnologia e meio de prestação das informações constantes dos arquivos EFD. Aplicada desde a lavratura do auto de infração a redução de 50% da penalidade, face o sujeito passivo ser optante do Simples Nacional quando da prática infracional e da autuação (Lei 688/96, art. 76, §5º). Reconduzida a penalidade para alínea “m”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96, sem alteração na graduação da pena aplicada. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime. 
	PROCESSO

	: 20162702200050

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 459/17

	ACÓRDÃO

	: Nº. 043/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – OMISSÃO DE RECEITA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS TRIBUTADAS – INOCORRÊNCIA–Autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de escriturar Notas Fiscais de aquisição de mercadorias tributadas, presunção de saída tributada tendo o Fisco lançado o ICMS correspondente. Ocorre que as mercadorias se referem a produtos destinados à manutenção de máquinas do contribuinte (peças, combustíveis e lubrificantes) as quais não serão comercializadas, afastada assim a incidência de ICMS. Não deve prevalecer a decisão de Primeira Instância que alterou a penalidade por descumprimento de obrigação acessória, por falta de escrituração, pois este fato gerador já foi objeto do PAT n. 20162702200046, fl.82, cujo crédito fora pago conforme DARE fl, 86. Reforma da decisão de 1.ª instância de parcial procedente para improcedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182700100243

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 380/20.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 044/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - SERVIÇO REGULAMENTADO – ANTT – DESCONTO SEM AUTORIZAÇÃO - RECOLHIMENTO DE TRIBUTO A MENOR - OCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte recolheu o tributo a menor do ICMS devido. O serviço de transporte de pessoas intermunicipal e interestadual é regulamentado pela ANTT que fixa o preço mínimo do serviço e permite mediante autorização que o prestador pode se utilizar de desconto promocional no preço do serviço, porém deve seguir as Resoluções 1928/07 e 4282/14. O sujeito passivo não respeitou as Resoluções, perdeu o direito de utilizar o desconto e deve recolher a diferença do imposto não recolhido. Mantida a decisão singular que julgou procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182701200242

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 414/2018.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 045/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS –DEIXAR DE REALIZAR A ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (EFD/SPED) DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADA – OCORRÊNCIA- O sujeito passivo deixou de realizar, no ano de 2017, a escrituração fiscal digital (EFD/SPED) de 45 notas fiscais em entradas tributadas. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20152904200005

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 398/18.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 046/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – EMPRESA DO SIMPLES NACIONAL – SAIDA DE MERCADORIA - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE – INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o contribuinte deixou de destacar e comprovar o recolhimento de ICMS sobre operação saída de madeira constante da Nota Fiscal, considerando que a empresa estava desenquadrada do Simples Nacional em 23/03/2015, conforme fl. 04 e 05, e o Auto de Infração lavrado em 26/03/2015. Comprovado nos autos erro no desenquadramento realizado pelo Fisco, tendo sido corrigido com o retorno ao Regime de Pagamento Simples Nacional em 31/03/2015. Alterada a decisão singular que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192703700034

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 439/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 038/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – DEIXAR DE REGISTRAR O DÉBITO DE ICMS NA EFD E GIAMS - OPERAÇÃO DE SAÍDAS INTERESTADUAIS TRIBUTADAS - CFOP 6949 – OCORRÊNCIA – Provado nos autos em mídia eletrônica de fl. 16 no confronto entre as operações e as GIAMs do período entre agosto a dezembro/2014 constatou-se a omissão de registro do débito do ICMS relativo a operações de saída interestadual sob o CFOP 6949, caracterizadas como vendas de mercadorias tributadas. Consta na mídia eletrônica que, algumas operações constavam sem o destaque do ICMS e algumas com o destaque. No entanto deixou de incluir na EFD e nas GIAMs os valores do imposto devido, resultando em apuração de valor inferior. Mantida a decisão monocrática de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime. 
	PROCESSO

	: 20192701200069

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 0264/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 039/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NA EFD NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de escriturar na EFD-SPED FISCAL o registro de entradas de mercadorias, notas fiscais referentes ao ano de 2018. Infração fiscal parcialmente ilidida pela autuada, ao comprovar a escrituração de diversas notas fiscais conf. fls 34-35. O valor do crédito tributário deve ser reduzido relativo as notas fiscais escrituradas. Alteração da Decisão Singular de procedente para parcialmente procedente o auto de infração. Contudo o valor remanescente da multa foi extinto conforme comprovante de pagamento (fls. 37-38). Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão por maioria de votos 3x1.
	PROCESSO

	: 20172700400001

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 688/17

	ACÓRDÃO

	: Nº. 040/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – REFAZIMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO DE Nº 20113000400320 DE 03.11.2011 DECLARADO NULO POR VÍCIO FORMAL – INOCORRENCIA – A autuação fiscal refere-se à apropriação indevida de crédito fiscal na GIAM de NOV/2008. Tal matéria foi objeto originariamente da ação fiscal que gerou do AI de nº 20113000400320 declarado nulo por vício formal em decisão deste TATE/RO. No presente PAT que visou o refazimento do referido auto aplicou-se a multa com base no art. 77, IV, “a”, da Lei nº 688/96. Todavia, a irregularidade apontada na peça básica foi saneada antes do início da nova ação fiscal relativa ao refazimento da ação anulada, por meio de estorno de crédito, realizado na escrita fiscal de NOV/2011, devendo, portanto, a exigência decorrente do presente AI quanto a nova ação fiscal ser afastada em razão da espontaneidade quanto a nova ação fiscal. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20142900200193

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 786/2016

	ACÓRDÃO

	: Nº. 041/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – POSTO FISCAL – DEIXAR DE EMITIR DAMDFE EXIGIDO PELA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA   - Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de emitir o DAMDFE correspondente à prestação do serviço autônomo contratado para o transporte das mercadorias acobertadas pelos DANFE’s de fls. 05 a 08 de sua emissão. Revista a base de cálculo da penalidade aplicada. Recapitulada a multa para o Parágrafo único do artigo 79 da Lei 688/96, conforme permite o artigo 108 da mesma Lei. Mantida a parcial procedência do auto de infração e declarada extinta a parte procedente conforme documento de pagamento fls. 37-38. Recurso Voluntário não interposto. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime. 
	PROCESSO

	: 20192700100345

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 183/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 042/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – FALTA DE EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL DE SAÍDA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a Decisão Monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da comprovação nos autos de que a nota fiscal de entrada nº 14 até a data da autuação não havia sito desembaraçada junto a Receita Federal, portanto, não podendo ser emitida nota fiscal de saída. Infração fiscal ilidida pela autuada. Recurso de Ofício Conhecido e Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20172700300072

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0252/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 047/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – PROMOVER A SAÍDA DE MERCADORIA DESTINADA A CONSUMIDOR FINAL SEM O EFETIVO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO – OCORRÊNCIA -    O fisco apurou que o sujeito passivo promoveu a venda de mercadorias (madeira), com notas fiscais emitidas a consumidor final, sem o recolhimento do imposto devido. Devendo ser deduzido o imposto do ICMS recolhido através do PG/DAS, os valores foram extraídos do Portal do Simples Nacional e foram abatidos, no valor da presente exigência fiscal. Mantida a decisão monocrática de “Parcial Procedente”. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20172700300073

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0251/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 048/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – MADEIREIRA - PROMOVER A SAÍDA DE MERCADORIA SEM A EMISSÃO DE  DOCUMENTO FISCAL – OCORRÊNCIA –  O fisco apurou que o sujeito passivo promoveu a venda de mercadorias (madeira), sem a emissão de documento fiscal, conforme apurado em levantamento da Conta Mercadoria, através do levantamento do quantitativo por essência, apurado e resultando nos apontamentos individuais de cada produto, quantidade de metro cúbico, tipo de corte, aplicação do preço da pauta fiscal, que serviu de base de cálculo do ICMS devido. Mantida a decisão monocrática de “Procedente”. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20163000100467

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 165/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 049/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – SAIDA DE MERCADORIAS - NOTAS FISCAIS COM PRAZO DE VALIDADE EXPIRADO – OCORRÊNCIA Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou o transporte de mercadorias acompanhadas das Notas Fiscais n.ºs 1040372 e 1040373 destinadas à mesma localidade, com prazo de validade expirado, contrariando o que prevê o Art. 298, inciso I, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto n. 8321/98. As Notas fiscais foram emitidas em 30/09/2016, fls 05 e 06, e a ação fiscal realizada em 04/10/2016, evidenciada a perda de validade dos documentos fiscais. Mantida a decisão de Primeira Instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20152900109713

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 0544/2018.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 050/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – MERCADORIA SUJEITA À SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OPERAÇÃO INTERESTADUAL - RECOLHIMENTO DO IMPOSTO POSTERIOR A OPERAÇÃO E ANTES DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO - INOCORRÊNCIA – Não deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de recolhimento do ICMS em operação de circulação interestadual de mercadoria sujeita à substituição tributária, originada do Estado de Goiás com destino ao Estado de Rondônia, sem a comprovação do recolhimento antecipado do imposto relativo ao ICMS/ST, através de GNRE, cuja cópia deveria acompanhar o trânsito das mercadorias. Ocorre que a GNRE foi paga antes da ciência da autuação caracterizando-se, a espontaneidade do sujeito passivo, afastando a penalidade imposta. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso De Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182700100350


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 082/2020


	ACÓRDÃO

	: Nº. 043/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS SOBRE SAÍDAS DE MERCADORIAS TRIBUTADAS –OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de pagar ICMS referente às operações de saídas tributadas, contrariando assim dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da penalidade prevista para à espécie. As provas encontram-se em mídia anexa ao auto de infração. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20182700100525

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 496/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 044/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – UTILIZAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO PRESUMIDO DA LEI 1473/2005 - OPERAÇÃO INTERESTADUAL COM PRODUTOS NACIONALIZADOS - OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo utilizou de crédito presumido da Lei 1473/2005 indevidamente ao realizar operação interestadual com produtos nacionalizados, conforme demonstrado nos autos por meio de documentos fiscais que comprovam as entradas e as vendas interestaduais de produtos nacionalizados. Descumprimento da legislação tributária, conforme Lei 1473/2005 e Pareceres nº 201/2008 e nº 189/2015 ambos da GETRI/CRE, com isso sujeitou-se a penalidade do artigo 77, inciso V, alínea “a”, item 1, da Lei nº 688/96. Infração não ilidida. Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20192700100340

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO N° 338/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 045/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – EMPRESA INCENTIVADA DO CONDER - DEIXAR DE RECOLHER O ICMS EM OPERAÇÕES DE SAÍDAS DE MERCADORIAS NÃO INCENTIVADAS –-OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de saída de mercadorias tributadas não incentivadas, relativo ao exercício de 2014, sem efetivar o recolhimento integral do imposto devido, ao aplicar indevidamente o incentivo tributário para produtos não incentivados, conforme demonstrativo em mídia anexa. O benefício do incentivo fiscal do CONDER de que trata a Lei n.º 1558/05 é restrito aos produtos incentivados. Declarada a decadência em relação aos meses de setembro e outubro de 2014, nos termos do artigo 150, §4º do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recurso Voluntário e de Ofício desprovidos. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20192700400070

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 156/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 046/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


APROPRIAR INDEVIDAMENTE CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS – BENEFÍCIO FISCAL CONDICIONADO - OCORRÊNCIA – Acusação fiscal de apropriação indevida de crédito de ICMS, no ano de 2011, decorrente de descumprimento do estabelecido na Nota 3, II, do item 15, da tabela 1, do Anexo IV, do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Provado nos autos que o sujeito passivo não poderia usufruir do crédito presumido de ICMS, quando não cumpriu a condição de recolhimento de 0,7% do faturamento à EMATER-RO, destinado ao programa PROLEITE, ‘conditio sine qua non’, para a fruição do crédito presumido previsto no item 15, Nota 3, II, da Tabela 1, do Anexo IV do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Afastada a ocorrência da Decadência, por se tratar de refazimento de auto de infração anteriormente anulado, prazo decadencial deve ser contado na forma do artigo 173, inciso II, do CTN. Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20132800400025

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 211/17

	ACÓRDÃO

	: Nº. 051/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – ESCRITURAR COMO ISENTAS OU NÃO TRIBUTADAS NOTAS FISCAIS EMITIDAS COM DÉBITO DO ICMS - INOCORRÊNCIA – A autuação é indevida, pois não existe conclusão do que se quis demonstrar no relato da mesma, bem como inexiste relação com a legislação que em tese, estaria sendo infringida pelo sujeito passivo. Apesar de supostamente constar o débito do imposto nas notas fiscais, o sujeito passivo era em 2011 optante do Simples Nacional até outubro daquele ano, portanto, registrou corretamente essas saídas sem débito do ICMS nos livros fiscais. Apenas a partir de novembro/2011 passou para o regime normal de tributação. Ausência de demonstrativo da Origem da base de cálculo e notas fiscais respectivas. Manutenção da decisão monocrática que julgou nulo o auto de infração, ressalvado o refazimento do feito. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20132930501947

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 164/17

	ACÓRDÃO

	: Nº. 052/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – EMITIR DOCUMENTO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – ILEGITIMIDADE ATIVA – INOCORRÊNCIA – Incorreção de dados ao indicar o CFOP 6109 para operações com mercadoria destinadas a contribuintes não domiciliados na Área de Livre Comércio. Ilegitimidade do Estado de Rondônia para exigir cumprimento de obrigação tributária acessória de contribuinte de outro Estado na forma dos arts. 102 e 119 do CTN. Sujeito passivo estabelecido no Estado de Santa Catarina onde foram emitidos os documentos fiscais, sendo aquele Estado o possuidor da legitimidade Ativa. Aplicação da Súmula nº001/2016/TATE/SEFIN. Reforma da decisão monocrática de “Nula” para “Improcedente”. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20142900305191

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 369/18.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 053/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA SEM O RECOLHIMENTO DO ICMS – ST – INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo não efetuou o pagamento do ICMS-ST, devido na remesse de carne de aves, Protocolo ICMS n. 28/93 diante da comprovação do recolhimento da GNRE conforme o comprovante de pagamento fls.79 a 82, dos autos. O remetente é inscrito como substituto tributário na SEFIN-RO, apenas deixou de observar as formalidades estabelecidas na legislação quando não preencheu a Nota Fiscal com o número da sua inscrição de substituto tributário, nem os campos BC-ICMS-ST e ICMS-ST. O imposto devido foi recolhido no início do mês subsequente.   Reforma da decisão monocrática de “Procedente para Improcedente” o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192701700002

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 518/2019.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 054/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – NÃO COMPROVAÇÃO DE EXPORTAÇÃO DIRETA – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo emitiu a nota fiscal de número 136, com o fim específico de Exportação Direta e não comprovou a realização da respectiva exportação na Aduana da Receita Federal. Afastada a Atribuição de Responsabilidade solidária contra Vilmar Antônio Chaga, CPF 113.204.432-49, Claudino Sangalletti, CPF 152.775.699-87, Adão Ferreira, CPF 241.657.359-49 e Isaac Muniz, CPF 286.470.419-68. Mantida a decisão de primeira instância, que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20162930509361

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 066/20.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 055/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – PROMOVER A VENDA INTERESTADUAL PARA CONSUMIDOR FINAL SEM RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA DEVIDO AO DESTINO – AUSÊNCIA DE DESIGNAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO - NULIDADE – Consta da descrição da infração que o sujeito passivo promoveu a venda interestadual destinada a consumidor final localizado em Rondônia, sem ter efetuado o recolhimento do ICMS diferencial de alíquota devido para a UF de destino, nos termos da EC 87/15. Auto lavrado em 21/10/2016, relativo a uma listagem de mercadorias, adquiridas em diversas datas no período de jan. a out. de 2016 (fl, 03). Caracterizado que não ocorreu flagrante infracional, situação em que a ação fiscal não pode ser realizada pelos autuantes, carecendo de Designação Fiscal – DFE, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96. Mantida a decisão singular de nulidade da ação fiscal. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20153000109824

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 247/2018.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 056/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – FALTA DE REGISTROS – ARQUIVO SINTEGRA INCOMPLETO – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo foi acusado de apresentar no exercício de 2012 arquivos eletrônicos do Sistema SINTEGRA, incompletos, faltando registros.  Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal em razão da presença nos autos dos elementos probantes do cometimento do ilícito tributário apontado, os arquivos SINTEGRA entregues comprovam que estavam incompletos durante todo o exercício de 2012 conforme as provas acostadas: CD-ROM, fl. 06 e relação de notas fiscais, fls. 07-27, portanto os registros 54 (registro de cada produto da nota fiscal, isto é, sua classificação fiscal) e 74 (demonstra movimento do inventário) estavam com erro, sujeitando-se a penalidade prevista no Art. 79, inc. XXXIX de 50 UPFs por período que foi alterada para a do art. 77, X, “o” da Lei nº 688/96. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182700100093

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 0489/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 047/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS-ST NO PRAZO DEVIDO – AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE ELETRODOMÉSTICOS - OCORRÊNCIA - Comprovado nos autos que o sujeito passivo realizou a aquisição interestadual de eletrodomésticos (condicionadores de ar) sujeitos a substituição tributária por força de lei estadual, sem recolher o ICMS – ST devido no prazo legal. Ação fiscal refere-se ao refazimento de auto de infração anteriormente declarado nulo por vício formal. Aplicação da regra decadencial fixada pelo Art. 173, II do CTN. Infração fiscal parcialmente ilidida pela autuada. Exclusão do crédito tributário lançado referente as notas fiscais de n. 25785 e 25786 por serem do exercício de 2010 fora do período autorizado pela DFE e a NF 175832 produto apenas sujeito a ST quando for autopeça. Alterada a Decisão Singular de improcedente para Parcial Procedente o auto de infração. Recurso de Ofício parcialmente provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20192700300042

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 0491/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº. 048/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – SAÍDA DE MERCADORIA SEM EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS – ESTOQUE SUPERAVALIADO– PRESUNÇÃO DE SAIDAS SEM NOTAS FISCAIS - OCORRÊNCIA. O sujeito passivo promoveu saída de mercadorias de seu estabelecimento, sem emissão de documentos fiscais. Restou comprovado a superavaliação do estoque em 31/12/2018 através do levantamento da conta mercadoria realizada e contagem física do estoque final. Restou constata a divergência entre o estoque declarado e o real. Caracterizado assim com base nos art. 71, §2º e 72, inciso XI da Lei 688/96 a saída de mercadoria tributada sem nota fiscal. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a Decisão Singular de parcialmente procedente a ação fiscal. Recursos de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20192700400044     

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO N.º 136/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 049/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – CONTA GRÁFICA - APURAÇÃO DO IMPOSTO A MENOR – CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS DE TRIBUTAÇÃO NORMAL COMO SE FOSSEM JÁ TRIBUTADOS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – DIVERGENCIA ENTRE VALORES DECLARADOS NA EFD E GIAM’S - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo apurou no exercício de 2014 imposto a menor em seus livros e documentos fiscais, conforme documentação comprobatória de fls. 07, e 09/12. Comprovada a existência de divergências entre os valores do ICMS destacados nas notas fiscais e os declarados em GIAM’S e na EFD. Emitiu diversas notas fiscais de produtos de tributação normal com o CFOP correto 5.102 e no momento da entrega da declaração mensal, intencionalmente e indevidamente alterou a classificação da operação para o CFOP 5.405 e 5.409 (produtos sujeitos a substituição tributária), de modo que a base de cálculo do imposto ficou menor, tendo por consequência redução indevida do valor do imposto a pagar. Neste caso deve ser aplicada a regra decadencial fixada pelo art. 173, I do CTN.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192700100176

	RECURSO

	: DE OFICIO Nº 540/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 050/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS NO SPED-EFD E GIAMs– OPERAÇÕES DE SAÍDAS - OCORRÊNCIA – Acusação firmada no fato de que deixou de registrar notas fiscais de vendas nos arquivos SPED-EFD e GIAMs. Provado nos autos em mídia eletrônica de fl. 14, que o sujeito passivo, de fato, deixou de registrar nos arquivos EFD, bem como nas GIAMs, no período de 2015, diversas notas fiscais de vendas tributadas. Exigência de penalidade isolada em função de obrigação acessória por descumprimento do Art. 320, § 1º, do RICMS/RO (Dec. 8321/98).  Infração não ilidida. Mantida a decisão singular de parcialmente procedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime. 
	PROCESSO

	: 20143010400326

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 202/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 051/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS SOBRE ENTRADA DE MERCADORIAS ADQUIRIDAS EM OUTRA UNIDADE FEDERADA – OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL – OCORRÊNCIA - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo, optante do Simples Nacional deixou de recolher ao erário ICMS devido nas aquisições feitas em outras unidades federadas. Aplicação do inciso XIII, §1º, artigo 13 da LC 123/2006. Deve ser deduzido o crédito tributário recolhido conforme fl. 79, referente à NF-e 509. Aplicado ao saldo remanescente, nos termos da alínea “c”, inciso II do artigo 106 do CTN, a retroatividade benéfica da Lei 3583/2015 que reconduziu a penalidade para o item 1, alínea “a”, inciso IV, artigo 77 da Lei 688/96 e reduziu a multa de 150% para 90% do valor do imposto. Mantida a procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime. 
Anderson Aparecido Arnaut

Presidente do TATE/SEFIN
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